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    1. Introdução




    “[...] Meu papel no mundo não é só de quem constata o que ocorre, mas também o de quem intervém como sujeito de ocorrências. Não sou apenas objeto da história, mas um sujeito igualmente. No mundo da história, da cultura, da política, constato não para me adaptar, mas para mudar [...] (FREIRE, 2011, p. 75).




    As políticas públicas de visão neoliberal, gerencialista1, têm marcado o Estado brasileiro desde os anos de 1990. No contexto de vida atual, destaca-se o agravamento de crises nas mais diversas esferas sociais, acarretando incertezas e imprevisibilidade nas políticas sociais, grosso modo, e educacionais, em particular.




    O contexto da pandemia causada pelo o covid-19 impôs, ao mundo todo, um comportamento atípico a qualquer ser humano: o isolamento social. Nesse contexto, as disputas por políticas sociais se tornam ainda mais acentuadas, visto que determinadas áreas se tornaram ainda mais debilitadas, a exemplo da educação escolar pública.




    A área educacional é um lócus de interesses e disputas políticas e econômicas, tornando-a um terreno de importância destacada na vida social. Esses interesses são expressos, por exemplo, a partir de intervenções no sistema educacional, com a implementação de políticas educacionais de caráter gerencialista. Nessa perspectiva, e sob diferentes justificativas, igualmente são adotadas medidas que chegam a comprometer o direito a educação, como: o fechamento e/ou nucleações de escolas, abertura legal para contratação de programas educacionais por meio de “parcerias” entre o setor público e organizações privadas, mudanças nos projetos curriculares e de formação docente, dentre outros. Tais medidas tomam proporções amplas e se agravam quando consideramos o contexto de isolamento social, que fragiliza ainda mais o trabalho dos professores, uma vez que precisam se adequar às condições cada vez mais desafiadoras para atender às demandas formativas.




    Cabe ressaltar que as providências educacionais no período de pandemia tendem ao fortalecimento e legitimação dessa perspectiva gerencialista, pois, aproveitando-se do cenário, os gestores públicos lançam mão das chamadas aulas remotas nas diversas etapas e modalidades de ensino, sem restrições, atingindo negativamente a educação básica e os povos das comunidades rurais, haja vista a falta de acesso às tecnologias e a precariedade das condições de estudo.




    A política educacional é uma das áreas determinantes do bem-estar social, haja vista que, como afirma Gadotti (2003), a educação




    [...] tem um papel importante no próprio processo de humanização do homem e de transformação social, embora não preconize que, sozinha, a educação possa transformar a sociedade. Apontando as possibilidades da educação, a teoria visa a formação do homem integral, ao desenvolvimento de suas potencialidades para torná-lo sujeito de sua própria história e não objeto dela. Além disso, mostra instrumentos que podem criar outra sociedade (GADOTTI, 2003, p. 17).




    Nesse sentido, a educação tem um papel central na produção do desenvolvimento social por desempenhar função estratégica na garantia de direitos e na mudança da ordem social. Santos (2013) divide o papel da educação em três partes:




    O primeiro deles se refere ao desenvolvimento pessoal, a formação dos sujeitos e opera no nível individual. O segundo que opera no nível social, diz respeito ao direito de ser incluído, que é diferente de ser absorvido, pois, inclui a ideia de autonomia. O terceiro que opera no nível político, e o direito a participação, que inclui a possibilidade de participar da construção, manutenção ou mudança da ordem social (SANTOS, 2013, p. 23).




    É nessa direção que os movimentos sociais do campo vêm lutando para que as populações do campo tenham o direito à educação garantido, orientado por princípios que respeitem e valorizem a diversidade de produção, de culturas, de territórios, com escolas no campo que se orientem por políticas específicas e genuínas. Entretanto, a realidade tem mostrado que projetos pedagógicos centrados nos princípios e particularidades inerentes às necessidades e demandas das populações do campo ainda não estão presentes na maioria das escolas situadas no campo ou no meio rural brasileiro.




    Diante do exposto, esta pesquisa se orientou pelo objetivo de investigar e analisar a implementação da Educação do Campo, tomando como base empírica a experiência do município de Queimadas-PB. Para tal, consideramos os marcos normativos vigentes como uma das dimensões da política educacional no país. E identificando os caminhos percorridos pelo município supra em sua política educacional, procuramos analisar se e como se deu a implementação dos marcos normativos da Educação do Campo, quais as motivações para a inserção dessas demandas na agenda política municipal, e, principalmente, quais são os resultados e desafios em termos da efetivação do direito a educação escolar da população do campo em Queimadas-PB.




    Ao abordar a política educacional nessa perspectiva, queremos evidenciar sua relevância e o impacto que produz na vida das pessoas e na configuração das relações sociais locais, haja vista que as políticas públicas incidem diretamente no desenvolvimento pessoal, social (inclusão) e político (participação), aspectos fundamentais e pressupostos na construção de uma sociedade mais igualitária, justa e democrática.




    




    

      

        1 Os termos “Gerencialismo” ou “Nova Gestão Pública” se referem às reformas governamentais de diversos países para superar a velha burocracia estatal por meio da propagação de nova cultura organizacional no serviço público, a qual identifica seus usuários como clientes de mesma natureza que aqueles de empresas privadas. O principal argumento do gerencialismo é a necessidade de superação do modelo burocrático de administração pública com foco nos procedimentos, cuja missão básica de servir a sociedade estaria comprometida. Seu propósito é instituir um novo modelo de administração pública com foco em resultados (ANTUNES, 2000).


      


    


  




  

    2. Características histórico-geográficas e político-econômicas de Queimadas-PB




    Queimadas é um dos 223 municípios do estado da Paraíba. A atual CF/1988 elevou os municípios à condição de ente federativo com autonomia política, administrativa e financeira, conforme expresso em seu Art. 1º, em que diz que “a República Federativa do Brasil, formada pela União indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito”. De forma complementar, o Art. 18 declara que a organização político-administrativa compreende a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição”.




    Quanto aos municípios, o Art. 30 da CF estabelece sua competência jurídica:




    I – Legislar sobre assuntos de interesse local; [...];




    III – Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas; [...];




    V– Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local [...];




    VI – Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;




    VIII – Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (BRASIL, 2020).




    A autonomia concedida pela Constituição de 1988 possibilitou uma melhor estruturação da oferta dos serviços públicos no âmbito dos municípios. Foi a partir da promulgação da Carta Magna que os municípios passaram a criar suas Secretarias Municipais de Educação e a construir seus Sistemas Municipais de Educação. O art. 211 da Constituição Federal estabeleceu que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios “organizarão os seus sistemas de ensino”, definindo como competência desses últimos a atuação no ensino fundamental e na pré-escola.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96 (Brasil, 1996), estabeleceu, em seu Art. 11, as incumbências dos municípios em relação a seus sistemas de ensino. Em parágrafo único define a opção de o município criar seu próprio sistema ou compor com o Estado um sistema único ou, ainda, manter-se integrado ao sistema estadual. Neste mesmo Art. 11 estão definidas as incumbências municipais quanto à educação, quais sejam: a) organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; b) exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; c) baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; e d) autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino.




    Assim, a legislação estabelece com clareza a autonomia do município para criar o seu sistema municipal de ensino. Nos anos seguintes à promulgação da LDB, de 1996, assistiu-se uma progressiva criação dos sistemas municipais de ensino no Brasil. No município de Queimadas – PB, o Sistema Municipal de Ensino foi criado em 2005, a partir da Lei 90/2005, tendo sido reformulado pela Lei 669/2020. Antes desse evento, na década de 1980, era o Órgão Municipal de Ensino que administrava a educação, após a LDB de 1996, este passou a ser chamado de Secretaria Municipal de Ensino.




    A autonomia política, administrativa e financeira do município estabelecida na Constituição de 1988, deve ser observada com ressalvas no que se refere à gestão da Educação Municipal. Isso porque os recursos do financiamento da educação são, em sua maioria, arrecadados e concentrados pela União, que os repassa para os estados e municípios, tomando o número de alunos matriculados em cada rede como critério para alocação dos recursos2.




    Mas, a autonomia tem sido afetada pelas políticas de regulação que tem chegado aos municípios através de políticas e programas diversos, verdadeiros “pacotes” que tem orientado a gestão do trabalho pedagógico nas Secretarias estaduais e municipais de Educação e nas escolas, minando assim a construção de propostas educativas mais autônomas. Falaremos sobre isso mais adiante, no capítulo 3 do presente trabalho.




    O município de Queimadas – PB possui uma área total de 409 Km², e segundo o Censo Populacional (IBGE) em 2010, possuía naquele ano uma população de 41.049, sendo 22.236 (55%) pessoas residentes em áreas urbanas e 18.813 (45%) residentes em áreas rurais. Já a estimativa populacional para 2020, ainda de acordo com o IBGE, aponto um crescimento demográfico de aproximadamente 8%, cuja população passou a ser de 44.179.




    A história desse município é marcada pela chegada do gado, no século XVIII, e a data/porção da terra onde está localizada a cidade foi concedida a Pascácio de Oliveira Ledo, em 13 de dezembro de 1712, “como recompensa às suas atividades de conquista dos sertões (para a interiorização do gado), e as guerras que praticou contra os ‘gentios bravos’3 em favor da coroa portuguesa” (QUEIMADAS – PB, PME, 2015, p. 24).




    O município era habitado, até meados do século XVII, por indígenas, e de acordo com Lopes (2010, p. 9), a região onde se encontra o território de Queimadas foi “sucessivamente ocupado por sociedades nativas pré-históricas, cujos vestígios podem ser verificados nos sítios arqueológicos que ainda existem”. De acordo com o autor, não é possível saber que povos e culturas passaram por Queimadas, mas estudos indicam que sociedades pré-históricas ocupavam essas terras há pelo menos 10.000 anos.




    De acordo com um artigo do historiador Vanderley de Brito, publicado no Boletim Informativo da Sociedade Paraibana de Arqueologia, nº 43, muitos fatores indicam que quando os portugueses chegaram à região de Bodopitá não havia aldeias instaladas nestas paragens. É bem possível que os povos nativos que aqui viviam por volta do século XVII, em vistas da chegada eminente dos portugueses, abandonaram suas terras para evitar o trágico contato (LOPES, 2010, p. 09).




    Há registros que, por volta dos anos 60 do século XVII, havia aldeias de índios comandadas por padres jesuítas, que deixam Bodopitá e vão para o Pilar. Em 1882, no lugar onde hoje é a cidade de Queimadas, já existia duas casas de propriedade das famílias Tavares e Muniz, e aos poucos foram chegando outras famílias. No entanto, cabe destacar que o povoamento de Queimadas se iniciou por volta de 1889, e, em 1890, foi criado o munícipio de Fagundes, que pertenceu à subdelegacia de Queimadas. O município de Campina Grande só foi criado em 1864, pela Lei Provincial nº 137, e em 25 de outubro de 1921, através da Lei nº 533, o então presidente provincial Sólon de Lucena criou, para Campina Grande, o Distrito da Paz de Queimadas.




    Em 1938, a Lei Federal nº 311 determinou a transformação das sedes municipais em cidades e as sedes distritais em vilas. Sendo assim, Queimadas foi Vila até sua emancipação política, ocorrida em 14 de dezembro de 1961, por força da Lei 2.622 (LOPES, 2010).




    Há quem diga que o nome do município queimadense era Tataguassu – palavra indígena que significa “fogo grande”, e que de acordo com o historiador Horácio de Almeida, era pronunciado pelos indígenas em desespero ao verem o enorme fogo posto na mata. No entanto, não há registro documental desse fato, pois todas as concessões de datas de terras dos séculos XVIII e XIX se referem ao “Sítio das Queimadas”. Conforme consta em Brito (apud LOPES, 2010), o documento mais antigo que faz referência à Queimadas é de 1732, mas que havia grandes possibilidades de se usar o termo tupi para se referir ao local, uma vez que essa era a língua utilizado no Brasil até o século XIX e,




    [...] como o documento oficial de sesmaria requer refino e precisão descritiva, não seria despropósito imaginar que o termo foi aportuguesado no documento pelo transcritor para se fazer claro. Talvez o topônimo Queimadas só tenha se consolidado a partir de 1757, com a Lei Real que proibia a utilização do tupi (LOPES, 2010, p. 15).




    Na segunda metade do século XIX, o “Sitio das Queimadas” era uma localidade muito pequena, mas de muita importância, pois, a sua localização facilitava o caminho para várias outras cidades, justificando o motivo de sua ascensão. Há registros de que em 1790 o comércio de farinha e de outros cereais, se intensificou “graças à fácil saída para o interior através de várias estradas – Sertão que passa por Logradouro [...] e Queimadas, por Ligeiro, Boqueirão da Serra de Bodopitá [...]” (CÂMARA, 1988 apud LOPES, 2010, p. 13), o que deixa clara a importância da Serra de Bodopitá que possibilitava o trânsito de pessoas e animais por esse local.




    Essa abertura na Serra e a grande umidade em seu sopé favorecia a obtenção de água, pois, formavam-se pequenos reservatórios de água, chamados de cacimbas ou olhos d’água. De acordo com Lopes (2010, p. 13), esse fenômeno pode ter possibilitado a fixação de um número cada vez maior de pessoas, “já na segunda metade do século XIX existia uma comunidade bastante numerosa, e foi nesse momento que teve início a construção de uma capela na localidade”.




    Queimadas está distante cerca de 134 quilômetros da capital e 15 quilômetros de Campina Grande, a segunda maior cidade da Paraíba e um dos mais importantes centros comerciais do interior do Brasil. O município queimadense é composto por 10 bairros e 87 comunidades rurais. Após alterações de seus limites geográficos, em 1994, com a emancipação de alguns distritos, as cidades limítrofes são: Caturité, Barra de Santana, Aroeiras, Gado Bravo e Fagundes, além de Campina Grande, a qual pertenceu.




    De acordo com a classificação de Veiga (2002, p. 33) sobre municípios rurais e urbanos, Queimadas pode ser considerada um município relativamente rural, por sua densidade demográfica4, que é de 109, 4 hab/km², e 44.179 habitantes.




    [...] classifica-se como rurais os municípios de pequeno porte que possuem até 50 mil habitantes e menos de 80 hab/km²; de médio porte os que registram uma população no intervalo de mais de 50 mil a 100 mil habitantes, ou cuja densidade supere os 80 hab/km², menos que tenham menos de 50 mil habitantes; e de fato centros urbanos os municípios com mais de 100 mil habitantes (VEIGA, 2002, p. 33, grifo nosso).




    Por esse pressuposto, e conforme os critérios estabelecidos pela OCDE5, que define regiões rurais e urbanas a partir de sua densidade demográfica, a primeira classificação (citada por Veiga), englobaria os municípios essencialmente rurais, a segunda os relativamente rurais (Queimadas se enquadra aqui), e a última aqueles ditos essencialmente rurais. Conforme afirmação do mesmo autor, “rural é necessariamente territorial e não setorial [...] não pode ser identificado apenas por aquilo que está fora do perímetro urbano dos municípios, nem muito menos pelas atividades exclusivamente agropecuárias” (VEIGA, 2002, p. 63).




    Apesar da proximidade geográfica de Queimadas com Campina Grande, a área rural é predominante no município, sendo o maior do Estado da Paraíba, de acordo com o IBGE (2017). Além disso, as questões culturais também se mantêm na maior parte das 87 comunidades rurais.




    Mapa 1 – Estado da Paraíba, localização do município de Queimadas




    

      [image: ]

    




    Fonte:https://pt.wikipedia.org/wiki/Queimadas_(Para%C3%ADba)#/media/Ficheiro:Brazil_Para%C3%ADba_Queimadas_location_map.svg




    A localização do município de Queimadas é bastante peculiar, abrangendo em seu território uma diversidade de ambientes naturais e relevos que, por vezes, nem parece se tratar do mesmo município. É possível encontrar em comunidades próximas umas das outras, diferenças de ecossistemas que impressionam por sua diversidade (IBGE, 2000; SUDENE, 1999). Podemos citar, como exemplo, os Sítios: Verdes, Capoeiras e Lutador, que possuem características de Agreste e Cariri em um espaço de poucos quilômetros quadrados, com locais propícios para a prática da Agricultura familiar, outros de difícil aproveitamento agrícola, com solo rochoso ou arenoso, conforme o mapa 2 abaixo.




    O Mapa de Zoneamento Agroecológico municipal de Queimadas apresenta essas características territoriais: Agreste da Fava, Agreste do Leite, Brejo, Cariri e Cariri Agrestado, cuja diversidade coexiste, por vezes, em uma mesma localidade.




    Como está localizada no agreste, pode-se observar em Queimadas áreas que se diferenciam quanto a seus aspectos físicos. O extremo norte do município fica próximo a uma área do agreste que recebe mais umidade, portanto a precipitação nessa área, durante o ano é maior. A parte sul aproxima-se mais do cariri semi-árido, portanto o fenômeno da estiagem nessa área é mais rigoroso. Existe uma área de pequena extensão, mas que merece destaque especial, que é a Serra de Bodopitá, existe aí uma grande umidade idêntica a uma área de brejo. Esse “Brejo” é usado para o plantio de fruteiras e hortaliças (LOPES, 2010, p. 96).




    Mapa 2 – Zoneamento agroecológico do município de Queimadas
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    Fonte: IBGE, 2000; SUDENE 1999




    O comércio e os serviços (setor terciário) são os setores econômicos predominantes no município, contribuindo com 68% da renda municipal. As indústrias (setor secundário) contribuem com 21,46% da renda, e isso se deve à proximidade com Campina Grande, que possibilitou a implantação do Distrito Industrial de Queimadas. Já o setor primário, predominante em décadas passadas, é atualmente pouco expressivo, contribuindo com apenas 10,99% do PIB municipal. Esse fenômeno se dá por causa da rigorosidade do clima, e por causa da concentração de terras (23,32%), nas mãos de pessoas que não fazem uma exploração expressiva das terras (LOPES, 2010).




    A agricultura, a fruticultura e a exploração pecuária (setor primário) são atividades bastante significativa na zona rural do município para se desenvolver a cultura da subsistência, pois, a estiagem recorrente e o uso de técnicas rudimentares, tornam a produtividade irrisória para a comercialização. São cultivados a fava, o feijão e o milho, além da produção de manga, goiaba, caju, laranja e coco, nas regiões semiáridas, e nas regiões irrigadas (Malhada Grande e Caixa D’Água), são cultivadas hortaliças.




    Os estabelecimentos comerciais de Queimadas, em décadas passadas, eram limitados à algumas mercearias, conhecidas como bodegas, e à feira livre, que funcionava aos sábados e que vendiam seus produtos por litro ou cuia, e não por quilo. Eram vendidos diversos produtos, como: farinha, feijão, carnes, frutas, couro, fumo, artesanatos, e uma infinidade de outros produtos. Além de ser local de negociação, servia também para que as pessoas conversassem e se informassem sobre as últimas notícias (idem).




    Atualmente, o setor terciário (comércio e serviços) de Queimadas é o segundo mais forte da circunvizinhança, perdendo só para Campina Grande. Os comerciantes procuram manter seus comércios próximos às agências bancárias, diferente do passado onde estes se encontravam próximos à Igreja Católica (a única igreja existente na época), e às três rodovias (BR 104; PB 148; PB 102) que cortam a cidade ocasionando fluxo de pessoas e veículos, gerando “intensa movimentação financeira” todos os dias da semana (Ibidem, p. 107).




    Já o setor industrial existente no município (setor secundário), também se constitui em novas oportunidades de emprego e renda para a população: de acordo com o Perfil Socioeconômico de Queimadas (2018, p. 24), no Distrito Industrial do Ligeiro, administrado pelo governo do Estado, através da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP, estão localizadas 26 empresas, “com destaque para o ramo de Alimentos, Beneficiamento de Vidros, Fabricação de Estruturas Metálicas, Tintas e Vernizes, Tubos e Conexões, Equipamentos de Segurança (EPI), Beneficiamento de Minerais Não Metálicos, centro de distribuição e diversos segmentos comerciais”.




    O patrimônio cultural de Queimadas é abundante, abrangendo desde a Serra de Bodopitá, com espécimes vegetais e sítios arqueológicos pré-históricos, até as edificações antigas que compõem o cenário urbano do município, as quais remontam o final do século XIX e início do século XX, com uma arquitetura clássica e “art deco”. Por exemplo, o Colégio Maria Dulce Barbosa, tombada pelo patrimônio histórico municipal; a Igreja católica; a Escola Estadual José Tavares, e outros.




    [...] a cidade de Queimadas não é só um ambiente de passagem e negócios, mas um verdadeiro museu a céu aberto, que merece ser protegido e conhecido para que as gerações futuras tenham a possibilidade de aproveitar aquilo que foi deixado por nossos antepassados (Plano Municipal de Educação de Queimadas – PB, 2014/2024, p. 39).




    Nesse sentido, entre as manifestações culturais que acontecem no município, podemos citar o coco-de-roda com mais de duzentos anos de tradição, vindo da cidade de São Vicente – PE, e mescla as culturas indígenas e africanas, trata-se de uma expressão cultural bastante praticada nas regiões rurais do município queimadense. Além disso, destacam-se a tradicional ‘Festa de Reis’; o turismo de aventura, com a prática de rapel e trilhas pelo Complexo da Pedra do Touro, a gastronomia local e os doze sítios arqueológicos. São expressões culturais que possibilitam receber grande número de pessoas de outras cidades e estados.




    




    

      

        2 De acordo com a Portaria Interministerial 3/2020, o valor mínimo nacional por aluno dos anos iniciais do ensino fundamental passa a ser R$ 3.349,56, em substituição ao valor de R$ 3.643,16, que fora estimado na Portaria interministerial 4/2019 (Confederação Nacional de Municípios, 2020).


      




      

        3 Gentios Bravos foi um termo utilizado pelos jesuítas para designar os índios hostis e/ou bárbaros, em contraposição dos “gentios mansos”, que designavam os índios mansos ou controlados (IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. BRASIL 500 ANOS. Disponível em: https://brasil500anos.ibge.gov.br/territorio-brasileiro-e-povoamento/historia-indigena/nomes-e-classificacao-dos-indios.html#:~:text=nomes%20e%20classifica%C3%A7%C3%A3o%20dos%20%C3%ADndios,-A%20hist%C3%B3ria%20ind%C3%ADgena&text=Gentio%3A%20O%20coletivo%20gentio%20foi%20utilizado%20pelos%20jesu%C3%ADtas.&text=%C3%8Dndios%20mansos%20e%20%C3%ADndios%20bravos,a%20saber%2C%20hostis%20ou%20b%C3%A1rbaros. Acesso em 23 de março de 2021).


      




      

        4 Dado coletado no endereço digital https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-queimadas.html, acessado em 5 de setembro de 2021.


      




      

        5 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico. https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv100643.pdf. Acesso em 5 de setembro de 2021.


      


    


  




  

    3. O direito à educação no brasil e os marcos normativos da educação do campo




    No Brasil, o direito à educação está presente desde a formação do Estado nacional independente. As querelas sobre o tema foram permeadas ao longo dos anos por dois aspectos relevantes: quem é o cidadão sujeito do direito, e qual o papel/dever do Estado na garantia da oferta educacional. Um breve olhar sobre as principais legislações federais já é suficiente para revelar o quanto nossa história é marcada por avanços lentos e graduais, mas também por retrocessos decorrentes de mudanças na conjuntura política.




    Em relação ao direito à educação dos povos do campo, como já vimos em capítulo anterior, as discussões são permeadas por diversos aspectos diretamente relacionados, por um lado, aos interesses do desenvolvimento econômico e das respectivas camadas de classe ligadas ao domínio, ao controle da terra e das relações de trabalho aí existentes; por outro, às características culturais e necessidades de cada território camponês, seu jeito de compreender a vida, suas culturas, seus sentimentos, sua relação com a terra. Nesse sentido, considerando que os interesses predominantes na definição das políticas sociais expressam os referenciais e paradigmas econômicos das camadas dominantes, há de se entender que desde a fase da autonomia (Independência), mas principalmente do período republicano, tendo sido o urbanocentrismo a principal referência das políticas públicas implementadas no país – apesar de suas características predominantemente rurais – a definição dos marcos normativos da Educação do Campo não apenas é algo recente na história brasileira, como representa um grande avanço no tocante a essa questão. As dificuldades e os desafios enfrentados para se alcançar algumas conquistas nesse processo foram várias, expressando o efetivo envolvimento de setores e movimentos sociais nas disputas relativas ao que hoje se reconhece como parte do direito à educação dos que vivem no campo e do campo.




    Se, por um lado, a despeito de críticas sobre a organização educacional vigente no país, são notórios os avanços na forma de articulação dos entes federativos ao longo dos anos, com definição de responsabilidades e recursos para a efetivação da oferta educacional pública, por outro lado, é evidente a necessidade de maior reconhecimento e efetivação dos direitos de populações historicamente excluídas (homens e mulheres pobres, negros, índios, camponeses e demais estratos de classe historicamente excluídos das políticas públicas).




    Um recorte histórico da linha de tempo do direito à educação no Brasil mostra que é necessário reconhecer alguns avanços legais, mas, igualmente, a defasagem existente entre o que se encontra definido nos principais marcos legais e normativos (CF/1988, LDB 9.394/96, DOEBC, PNE, dentre outros) e o que se observa nas realidades locais e municipais no tocante a garantia efetiva do direito de todos à educação. Numa perspectiva democrática e de justiça social, ainda são muitos os desafios e avanços a serem alcançados, donde a necessidade premente de estudos, pesquisas e participação popular nas lutas sociais para que o direito à educação seja materializado em todos os territórios e para todos os sujeitos constituídos de direito.




    3.1 O direito à educação




    A primeira medida do Estado Brasileiro para promover o acesso à educação, de acordo com Saviani (2013), foram os Regimentos de D. João III, editados em 1548, para orientar as ações do primeiro governador geral do Brasil, Tomé de Souza, que chegou à colônia em 1549, acompanhado de quatro padres e dois irmãos jesuítas chefiados por Manoel da Nóbrega. As orientações do Regimento deram início à obra educativa dos jesuítas, centrada na catequese, por ordem do rei de Portugal. A Coroa enviava verbas para a manutenção e vestimentas dos jesuítas, mas não para construções. Uma carta do padre Manoel da Nóbrega, de 1552, diz que eles aplicavam os recursos no colégio da Bahia “e nós no vestido remediamo-nos com o que ainda do reino trouxemos, porque a mim me serve a roupa com que embarquei... e no comer vivemos por esmolas” (HUE, 2006, p, 68, apud SAVIANI, 2013, p. 746). Esse momento da história ficou conhecido como “período heroico”.




    Ainda de acordo com o pesquisador, em 1564, a Coroa adota o plano de redizima, que consiste em dez por cento do todos os impostos arrecadados da colônia brasileira, para a manutenção dos colégios jesuíticos, melhorando as condições de modo considerável, deixando para traz as dificuldades e privações enfrentadas na primeira fase. O ensino jesuítico era considerado como público, já que era financiado com recursos públicos, configurando uma espécie de “educação pública religiosa” (Luziriaga, 1959, p. 1, apud SAVIANI, 2013, p. 747).




    No entanto, os demais critérios que caracterizavam o ensino público, não era correspondido pelos jesuítas, uma vez que estes controlavam todas as demais questões, como os prédios, sua infraestrutura, os agentes, as diretrizes pedagógicas, os componentes curriculares, as normas disciplinares e os mecanismos de avaliação, ou seja, estava sob o domínio privado. Assim, em 1759, quando foram expulsos do Brasil, a soma dos estudantes de todas as instituições não atingiu 0,1% da população brasileira, pois, as mulheres, os escravos, os negros livres, os pardos, filhos ilegítimos e crianças abandonadas, estavam excluídos do quadro de alunos (Ibidem).




    No período seguinte à saída dos jesuítas, começa os primeiros ensaios para instituir uma escola pública estatal (pedagogia pombalina: 1759 – 1827), introduzindo as “aulas régias”, mantidos pelo “subsídio literário” (1772), advindos da Coroa. As reformas pombalinas se inspiram no Iluminismo, por uma escola laica, contra as ideias religiosas, e institui o privilégio do Estado em matéria de instrução, emergindo, então, a “educação pública estatal” (ibidem), que, por sua vez, retira o item I da “Carta de Lei” e substitui pelo item II, por um único imposto.




    Vale dizer que, as “aulas régias”, era equivalente ao nível secundário de ensino, e a responsabilidade do Estado se limitava ao pagamento do salário do professor e às diretrizes curriculares da matéria a ser ensinada, cabendo ao próprio professor a provisão das demais necessidades materiais (local, geralmente sua própria casa, infraestrutura, recursos pedagógicos). Essa situação era ainda mais grave, pois, a Colônia não arrecadava “subsídio literário suficiente para financiar as aulas régias” (Ibidem, p. 748).




    O Quadro 4, a seguir, apresenta uma linha temporal com um resumo sobre o que dispunha cada Constituição (ou Legislação infraconstitucional) sobre educação, desde a primeira (1824), com a fase autônoma, até o contexto atual, sob vigência da chamada Constituição cidadã de 1988, suas Emendas e demais leis.




    Quadro 4 – O direito à educação a partir das Constituições Federais, Emendas Constitucionais e legislação infraconstitucional.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            CF


          



          	

            Como define o direito


          

        




        

          	

            1824


          



          	

            A primeira CF do Brasil fez referência à educação somente no último parágrafo, ao estabelecer que “a instrução primária é gratuita a todos os cidadãos”. Apesar da norma estabelecida na Carta, a operacionalização do ensino gratuito não ficou clara e, ao longo do Império, as legislações tornaram a educação primária uma responsabilidade das províncias, desobrigando o Estado a cuidar desse assunto.




            Além da incapacidade financeira e técnica das províncias, que impediam a oferta da educação, havia ainda outro fator de impedimento: era considerado cidadão brasileiro apenas os nascidos no Brasil; os libertos, ainda que de pai estrangeiro; filhos de pai brasileiro (mesmo os filhos das escravizadas), portugueses residentes no Brasil durante a proclamação da Independência e estrangeiros naturalizados que cumprissem as exigências legais. Com isso, grande parte da população brasileira foi excluída do acesso à educação.


          

        




        

          	

            1837


          



          	

            A Lei nº 1, de 4 de janeiro, dispõe que “são proibidos de frequentar as escolas públicas: primeiro: pessoas que padecem de moléstias contagiosas. Segundo: os escravos e os pretos africanos, ainda que sejam livres ou libertos”.




            O acesso à educação foi negado a esse contingente, na análise de Fonseca6 (2002, p. 12), a partir de dois aspectos: pelo perigo que o acesso à leitura e à escrita poderia representar para a estabilidade da sociedade escravista; e pela influência que os negros poderiam exercer sobre os brancos, em relação ao comportamento e cultura que remonta a África.


          

        




        

          	

            1891


          



          	

            Foi a segunda CF brasileira e a primeira no regime republicano. Tratou a educação apenas no art. 72, parágrafo 6º “será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos”. O art. 35 incumbe ao Congresso Nacional a tarefa de criar “instituições de ensino superior e secundário nos Estados”. Com isso, mais uma vez, não se organizou um sistema educacional nacional, mantendo a educação estagnada. A maior preocupação do texto foi especificar a competência da União e dos Estados, devido ao contexto da República, e não avançou em termos de oferta e menos ainda em termos de acesso à educação.


          

        




        

          	

            1934


          



          	

            Foi a primeira a dedicar um capítulo à educação, e a proclama como um direito de todos. Manteve a gratuidade do ensino, tornando-o obrigatório, e delimitou orçamento da União, Estados e Municípios para a manutenção e desenvolvimentos dos sistemas educativos. Dispôs formas de organização da educação nacional, propondo um plano nacional de educação e a organização das redes de ensino nos Estados. Foi a primeira vez que houve uma preocupação em operar um sistema de educação nacional articulado.




            É a primeira vez que a educação do povo rural é mencionada em uma Carta Constitucional (conforme os delineamentos no primeiro capítulo deste texto).


          

        




        

          	

            1937


          



          	

            A partir do Estado Novo, a ditadura de Vargas se mostra também no texto da nova CF, pois, apresenta mudanças que retrocede à Carta anterior. Apesar de manter o tópico que trata da educação na CF/1934, a nova legislação suprime trechos e relativiza a oferta educacional, impactando fortemente o acesso à escola. Por exemplo, a questão da gratuidade, a nova redação do art. 130 passa a afirmar que o ensino primário, apesar de ser obrigatório e gratuito, diz que “a gratuidade, porém, não exclui o dever de solidariedade dos menos para com os mais necessitados, assim, por ocasião da matricula, será exigida, aos que não alegarem, ou notoriamente não puderem alegar escassez de recursos, uma contribuição módica e mensal para a caixa escolar”.




            Getúlio Vargas cria a Sociedade Brasileira de Educação Rural, destinada ao ensino profissionalizante dos sujeitos, onde o Estado deve fundar institutos de ensino e subsidiar a iniciativa privada, aumentando ainda mais as desigualdades sociais e não atende as necessidades reais do agricultor.




            Outro ponto que devemos observar aqui é em relação ao reforço da centralização dos poderes da União, já que a competência de determinar as diretrizes de educação do país se restringiu ao governo central, significando um importante retrocesso sobre a organização da educação nacional e dificultando, ainda mais, o acesso à escola.


          

        




        

          	

            1946


          



          	

            Com o fim do Estado Novo, a CF/1946 retoma a Carta de 1934 garantindo a existência do Sistema Estadual de Ensino. Se preocupou em ampliar as atribuições do governo federal. O texto retoma questões como a vinculação orçamentária da União, Estados e Municípios para a educação, e dá ênfase a ideia de educação pública. O art. 168 estabelece o ensino primário gratuito para todos e um ensino posterior ao primário, gratuito aos que provassem falta ou insuficiência de recursos. E, obriga as empresas agrícolas com maus de cem funcionários a oferecerem ensino primário gratuito para o funcionário e seus filhos.


          

        




        

          	

            1961


          



          	

            A Lei nº 4.024, lei de diretrizes e bases, teve como objetivo especificar as responsabilidades dos entes federativos quanto à oferta educacional; garantir a aplicação do orçamento da União e dos municípios com a educação; tornar obrigatória a matrícula nos quatro anos iniciais de ensino; e regulamentar a base curricular do sistema educacional. A LDB/1961 estava prevista na CF/ 1946, mas por causa de divergências políticas entre os grupos que participavam da sua formulação, sua tramitação na câmara dos deputados e no senado durou 15 anos. Mas, mesmo com tantas disputas, a LDB deu preferência à manutenção e ao desenvolvimento do sistema público de ensino, ainda que previsse a cooperação com instituições privadas.




            Seu conteúdo determinou a organização do ensino em três etapas: o primeiro grau, constituído por escolas maternais, jardim de infância e ensino primário obrigatório de quatro anos; o grau médio, composto por quatro anos de ensino ginasial e três anos de ciclo colegial nas modalidades clássico (voltada às línguas e ciências humanas) e científico (voltada às ciências exatas); e o grau superior, que compreendia a graduação, pós-graduação, especialização, aperfeiçoamento e extensão.




            Apesar de o movimento negro ter estado presente nas discussões sobre o acesso à educação desde 1920 e de inúmeros intelectuais negros terem militado desde 1889 pelos direitos dessa população, apenas em 1961, com a LDB, uma legislação oficial fez referência ao preconceito racial nos sistemas de ensino, condenando “qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe ou de raça.




            Além de encarregar a educação rural aos municípios e determinar formação específica para os professores que atuarão nas escolas rurais primárias.
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